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DIREITO CONSTITUCIONAL 

1.Considerando a Constituição Federal de 1988, julgue o item.

A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica,

política, social e cultural dos povos dos cinco continentes, visando à

formação de uma comunidade latino-americana de nações.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

2.A respeito do conceito, das classificações e dos princípios fundamentais de

Constituição, julgue o item seguinte.

Nas suas relações internacionais, o Brasil rege-se pelo princípio da

soberania.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

3.Julgue o item que se segue.

O artigo 1º da Constituição Federal diz que a República Federativa do

Brasil é formada pela união dissolúvel dos estados, dos municípios e do

Distrito Federal. A União constitui-se em Estado Democrático de Direito

e tem como fundamentos: a soberania; a cidadania; a dignidade da

pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; e o

pluralismo político.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

4.Com relação às diferentes classificações das constituições e aos princípios

fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item

seguinte.

Segundo a CF, o povo deve exercer o poder por meio de representantes eleitos,

em vez de diretamente.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

5.Julgue o item que se segue.

O artigo 5º, inciso VI, da Constituição, diz que o Brasil é um Estado

sacro, em que “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma

da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

6.Julgue o item a seguir.

O direito ao esquecimento é uma garantia fundamental presente no Inciso

LXXX do Artigo 5º da Constituição Federal.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao

esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da

passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e

licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social

analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no exercício da

liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a

caso, a partir dos parâmetros constitucionais – especialmente os relativos

à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em

geral – e as expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e

cível". (STF. Plenário. RE 1010606/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em

11/2/2021 (Repercussão Geral – Tema 786) (Info 1005)).



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE 

7.Acerca das organizações criminosas e do disposto em legislação vigente aplicável

no combate e na repressão ao tráfico de drogas e de armas de fogo no Brasil, julgue o

item a seguir.

Situação hipotética: Durante uma fiscalização de rotina em área de fronteira, um

policial rodoviário federal encontrou, sob o banco do motorista de um veículo

abordado, um carregador de arma de fogo de uso permitido, bem como duas caixas

de munições de calibre compatível com o acessório, não tendo sido, no entanto,

localizada nenhuma arma de fogo. Na ocasião, foi verificado que o acessório e as

munições haviam sido recém-adquiridos em território estrangeiro, sem autorização de

importação pela autoridade competente. Assertiva: Nessa situação, a conduta do

motorista não configura crime de tráfico internacional, já que, além de o calibre do

acessório e as munições serem de uso permitido, não houve apreensão de arma de

fogo.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



MARIA DA PENHA

8. Com base na Lei n.º 11.340/2006, relativa aos mecanismos para coibir a

violência doméstica e familiar contra a mulher, julgue o item a seguir.

A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio ou de dissolução de

união estável no juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher,

incluindo-se na competência do referido juizado a pretensão relacionada à

partilha de bens.

CERTO ( ) ERRADO ( )



MARIA DA PENHA

9. A autoridade policial instaurou inquérito policial em virtude de crime

de lesões corporais leves cometidos contra mulher no âmbito familiar.

O inquérito foi relatado e enviado ao Poder Judiciário.

Considerando essa situação hipotética julgue o item seguinte.

Se o município onde se deu a instauração do inquérito não for sede de

comarca, o delegado poderá determinar o afastamento do agressor do

lar.

CERTO ( ) ERRADO ( )



MARIA DA PENHA

10. Lei Maria da Penha e o Estatuto do Idoso constituem importantes

instrumentos normativos, que garantem a proteção e os direitos de

mulheres e idosos, respectivamente. Considerando essa informação,

julgue o item.

O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar,

para preservar sua integridade física e psicológica, a manutenção do

vínculo trabalhista, quando for necessário o afastamento do local de

trabalho, por até seis meses.

CERTO ( ) ERRADO ( )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

11. No que se refere à Lei Maria da Penha, julgue o item.

A violência moral é caracterizada como qualquer conduta que cause dano

emocional e diminuição da autoestima da mulher ou que lhe prejudique e

perturbe o pleno desenvolvimento.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

12.À luz da Lei n.º 13.675/2018 que, entre outras providências, instituiu o

Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), julgue o item a seguir.

O SUSP é estruturado por conselhos permanentes, dos quais são

membros, entre outros, representantes de entidades e organizações da

sociedade cuja finalidade esteja relacionada com políticas de segurança

pública e defesa social e representantes de entidades de profissionais de

segurança pública, os quais têm mandatos eletivos de dois anos, permitida

apenas uma recondução ou reeleição.

CERTO ( ) ERRADO ( )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

13.À luz da Lei n.º 13.675/2018 que, entre outras providências, instituiu o

Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), julgue o item a seguir.

A Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) inclui,

entre seus objetivos, fortalecer os mecanismos de investigação de crimes

hediondos e de homicídios, as ações de fiscalização de armas de fogo e

munições, com vistas à redução da violência armada, e as ações de

prevenção e repressão aos crimes cibernéticos.

CERTO ( ) ERRADO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL

14.A respeito dos direitos e garantias fundamentais, julgue o seguinte

item, com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal (STF).

A ação de grupos armados civis contra o Estado democrático de direito

revela hipótese de crime inafiançável e imprescritível.

CERTO ( ) ERRADO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL

15.No que concerne aos direitos e às garantias fundamentais, bem como

aos direitos políticos e às responsabilidades do presidente da República,

julgue o item a seguir, de acordo com a Constituição Federal de 1988

(CF) e o entendimento do STF.

O direito à vida, quando estiver em aparente colisão com outros direitos

fundamentais, prevalece por se revestir de caráter absoluto.

CERTO ( ) ERRADO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL

16.Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, julgue o próximo item

à luz das normas da CF e da jurisprudência do STF.

Dada a natureza confessional do direito, é constitucional lei estadual que

estabeleça a obrigação de que escolas e bibliotecas públicas possuam um

exemplar da Bíblia Sagrada

CERTO ( ) ERRADO ( )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

17. Julgue o item subsequente.

As armas de fogo apreendidas que não mais interessarem à persecução

penal deverão ser obrigatoriamente destruídas.

CERTO ( ) ERRADO ( )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo

pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à

persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao

Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para

destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às

Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei.



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

18.Julgue o item a seguir.

A aquisição de munição de armas de fogo de uso permitido não possui restrições 

em relação a calibre ou quantidade.

CERTO (    )     ERRADO (    )



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

Art. 4. § 2 A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre

correspondente à arma registrada e na quantidade estabelecida no

regulamento desta Lei.



LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

19.Julgue o item a seguir.

O proprietário de arma de fogo adquirida de forma regular pode, a

qualquer tempo, entregá-la à Polícia Federal, não estando autorizado o

recebimento de indenização.

CERTO (    )     ERRADO (    )



DIREITO CONSTITUCIONAL

20.Julgue o item a seguir.

O direito à liberdade de expressão previsto na Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988 pode ser limitado em casos de discurso de

ódio.

CERTO ( ) ERRADO ( )



DIREITO CONSTITUCIONAL 

21.Julgue o próximo item, pertinentes à Lei Antiterrorismo — Lei n.º

13.260/2016 e ao Estatuto do Desarmamento — Lei n.º 10.826/2003.

A posse de arma de fogo de uso permitido com registro vencido é mera

infração administrativa e conduta penalmente atípica.

VERDADEIRO ( ) FALSO ( )
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